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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SFH. APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66). AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CEF. INTERESSE JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 1011/STF). 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, nem em vício, 
quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte. Ademais, o magistrado não está obrigado a se manifestar sobre 
todas as teses invocadas, bastando que decida de forma motivada a questão.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta aplicação, 
pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1011. A Corte 
de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 
consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo 
Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já 
que não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não 
cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 
balizas em tema de ordem Constitucional. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 2.477.173/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 23/5/2024; e AgInt no AREsp n. 2.373.140/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.
3. Não havendo interposição de recurso extraordinário, incide o entendimento 
firmado na Súmula 126/STJ: ""É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
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4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SFH. APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66). AÇÃO INDENIZATÓRIA POR VÍCIOS 
CONSTRUTIVOS. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CEF. INTERESSE JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 1011/STF). 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, nem em vício, 
quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, 
promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 
interesses da parte. Ademais, o magistrado não está obrigado a se manifestar sobre 
todas as teses invocadas, bastando que decida de forma motivada a questão.
2. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta aplicação, 
pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1011. A Corte 
de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 
consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo 
Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já 
que não tem impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não 
cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que foi julgado no 
precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, colocando novas 
balizas em tema de ordem Constitucional. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 
n. 2.477.173/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
21/5/2024, DJe de 23/5/2024; e AgInt no AREsp n. 2.373.140/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023.
3. Não havendo interposição de recurso extraordinário, incide o entendimento 
firmado na Súmula 126/STJ: ""É inadmissível recurso especial, quando o acórdão 
recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer 
deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário."
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4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada (e-STJ fls. 

143/150):
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SFH. APÓLICE PÚBLICA (RAMO 66). AÇÃO INDENIZATÓRIA 
POR VÍCIOS CONSTRUTIVOS. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CEF. INTERESSE JURÍDICO. RE 827.996 (TEMA 
1011/STF). FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA 126/STJ. NÃO 
CONHECIMENTO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER 
PARCIALMENTE E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno, a agravante defende a reforma da decisão ora 

impugnada, pois (e-STJ fl. 155):
No entanto, merece reforma a decisão monocrática, haja vista que a menção 
ao julgado no RE 827996 trazido no v. Acórdão, representa precedente 
vinculante, a propósito, equivocadamente aplicado no presente caso, donde 
decorreu a ilegalidade da decisão recorrida, pois violou normas 
infraconstitucionais, especialmente aquelas que impõem a observância dos 
precedentes qualificados de tribunais superiores.

Afirma que o acórdão a quo aplicou de modo equivocado o Tema 1011/STF ao 

caso, pois incontroverso que o contrato foi celebrado em 30/10/1995 (e-STJ fl. 155).

Acrescenta que (e-STJ fl. 156):
Outrossim, deixou o Tribunal a quo de apreciar argumento, por si só, capaz 
de infirmar a conclusão a que chegou, haja vista que confunde contrato com 
cláusula de cobertura do saldo devedor residual com contrato vinculado a 
apólice de seguro do ramo público – 66, situações distintas de acionamento 
dos recursos do FCVS.
Erro básico de premissa, que perdura desde o trâmite nas instâncias 
inferiores, a respeito das hipóteses diversas de assunção de dívidas pelo 
FCVS, o que a CEF vem ressaltando desde então, porém sem sucesso em se 
fazer entender.

Argumenta que houve a negativa de vigência aos artigos 1.022, II, 489, II, §1º, IV 

e VI, e 927, III, do CPC/2015. Sustenta a inaplicabilidade da Súmula 126/STJ ao caso, 

pois (e-STJ fls. 158):
No tocante a alegada incidência do óbice da Súmula 126 desse E. STJ, não há 
de se falar que o acórdão recorrido se assenta em fundamento constitucional, 
não tendo sido invocado nenhum dispositivo ou princípio constitucional, 
senão o resultado de julgamento do RE 827966, em que foram firmadas as 
teses do TEMA 1011 para aplicação do dispositivo infraconstitucional que 
trata da intervenção da CEF na lide, tendo sido trazida a data de assinatura do 
contrato e a ausência de cláusula de cobertura do FCVS para o Tribunal a quo 
concluir por excluir a CEF da lide.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo 
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interno ao colegiado.

O prazo para manifestação transcorreu in albis (e-STJ fl. 167/168).

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada não merece ser reconsiderada.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Como destacado na decisão ora impugnada, o recorrente defende a violação aos 

artigos 489, §1º, IV e VI, 1.022, II, e 927 do CPC/2015, nestes termos (e-STJ fl. 75/76):
O v. Acórdão que julgou os Embargos de Declaração, ao afirmar não ter sido 
demonstrado vício na decisão, violou frontalmente o artigo 1022, inciso II cc 
489, II, ambos do CPC.
De fato, existindo decisão proferida nos autos do Recurso Extraordinário 
827.996/PR, realizado sob o rito dos recursos repetitivos, a respeito do 
interesse da CAIXA nos feitos relativos ao SH-SFH, deveria o Tribunal a quo 
se manifestar acerca da matéria trazida em declaratórios, notadamente diante 
do disposto nos artigos 489, §1º incisos IV e VI e 927, inciso III, ambos do 
CPC, que também restaram violados pela decisão omissa.
No entanto, o Tribunal a quo deixou de corrigir a omissão apontada na 
anterior decisão, que decidiu o recurso de agravo de instrumento.
Restou devidamente demonstrado nas razões dos declaratórios que o 
entendimento esposado no acórdão embargado restou superado após o 
julgamento do RE 827.996/PR, julgado com repercussão geral, razão pela 
qual tido por viciado.
Não obstante, o Tribunal a quo, rejeitou o recurso, repisando equivocada 
premissa de que o contrato foi celebrado sem cobertura do saldo devedor pelo 
FCVS, concluindo pela ausência de interesse da CAIXA/FCVS-SH-
GARANTIA.
Os embargos declaratórios suscitaram manifestação expressa acerca da 
premissa segundo a qual não há qualquer relação entre a existência de 
cláusula de cobertura de saldo devedor residual pelo FCVS com a vinculação a 
apólice de seguro do ramo público – RAMO 66, e na hipótese dos autos, o 
contrato não tem cláusula de cobertura de saldo devedor residual pelo FCVS, 
porém está vinculado a apólice do Ramo Público – 66, consignado, ainda, que 
bastaria a existência de manifestação expressa da CAIXA acerca de seu 
interesse em intervir na lide, por se tratar de feito que envolve apólice de 
seguro do ramo público (Ramo 66), nos moldes do julgamento realizado sob o 
rito dos repetitivos, a respeito do interesse da CAIXA nos feitos relativos ao 
SH-SFH, no Recurso Extraordinário 827.996/PR, com repercussão geral.
Não obstante, foram os embargos rejeitados de plano, entendendo o Tribunal 
a quo ausentes quaisquer vícios na decisão.
Ora, o entendimento firmado no RE 827996 exige apenas que a CAIXA 
manifeste interesse em integrar a lide.
Outrossim, a par do equivocado entendimento que confunde COBERTURA 
DO SALDO DEVEDOR RESIDUAL PELO FCVS com CONTRATO 
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VINCULADO A APÓLICE DO RAMO PÚBLICO, equivoca-se também o 
Tribunal a quo ao afastar a existência de apólice pública em contrato firmado 
na época em que somente era possível a contratação de apólice pública, antes 
de 24/06/98, data da edição da MP 1671/98 que possibilitou a existência 
concomitante de apólices públicas e privadas.
Assim, com a máxima vênia, o v. acórdão é nulo, pois omisso no tocante à 
inobservância do quanto decidido pelo E. Supremo Tribunal Federal no RE 
827.996/PR, TEMA 1011, de simples manifestação de interesse da CAIXA, o 
que ora requer seja decretado.

A ora agravante defendeu, nas razões do recurso especial, que o acórdão a quo foi 

omisso pois, a despeito despeito da oposição de embargos de declaração, o órgão 

colegiado não teria se pronunciado "em relação à premissa segundo a qual não há 

qualquer relação entre a existência de cláusula de cobertura de saldo devedor residual 

pelo FCVS com a vinculação a apólice de seguro do ramo público – RAMO 66, e na 

hipótese dos autos, o contrato não tem cláusula de cobertura de saldo devedor residual 

pelo FCVS" (e-STJ fl. 73).

Argumentou, ainda, que:
Consignado, ainda, que basta a existência de manifestação expressa da CAIXA 
acerca de seu interesse em intervir na lide, por se tratar de feito que envolve 
apólice de seguro do ramo público (Ramo 66), nos moldes do julgamento 
realizado sob o rito dos repetitivos, a respeito do interesse da CAIXA nos 
feitos relativos ao SH-SFH, no Recurso Extraordinário 827.996/PR, com 
repercussão geral (e-STJ fl. 73).

E assim se manifestou o Tribunal de origem quanto à controvérsia (e-STJ fls. 

29/30, grifos nossos):
Nos contratos regidos pelas normas do SFH em que se discute a cobertura 
securitária, prevalecia o entendimento de que a CEF somente possui interesse 
a respaldar seu ingresso na lide se o contrato foi celebrado entre 02.12.1988 
e29.12.2009, porque anteriormente à vigência da Lei 7.682/88 as apólices 
públicas não eram garantidas pelo FCVS e com a edição da MP n: 478/09 
proibida ficou a contratação de apólices públicas; se a apólice for pública, com 
cobertura do Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS (Ramo 
66) e também houver demonstração cabal de comprometimento do FCVS, 
conforme entendimento consolidado no julgamento dos EDcl nos EDcl no 
Recurso Especial n.º 1.091.363/SC, qualificado como recurso repetitivo de 
controvérsia de acordo com o artigo 543-C do CPC, nos termos do voto 
proferido pela Exma. Sra. Ministra Nancy Andrighi.
Em relação à Lei nº 13.000/14 (conversão da Medida Provisória de 
n.º633/13), que deu nova redação à Lei nº 12.409/11, cujo art. 1º-A passou a 
dispor que “compete à Caixa Econômica Federal - CEF representar judicial e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS”, tendo o artigo 2.º da referida Lei 
ressalvado que “A CAIXA, na qualidade de Administradora do FCVS, deve 
postular o ingresso nas ações judiciais que vierem a ser propostas ou que já 
estejam em curso, independentemente da fase em que se encontrem, que 
representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas 
subcontas”, o entendimento prevalente era de que referido ato normativo não 
alterava o quadro fixado pela jurisprudência do E. STJ, uma vez que para que 
fosse autorizada a intervenção da CEF na lide continuava sendo exigida a 
comprovação de comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da 
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Apólice - FESA.
Ocorre que o E. STF, julgando o Tema 1.011 de repercussão geral (RE n° 
827.996, rei. Min. Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 
26.06.2020), fixou as seguintes teses sobre o tema:
1) "Considerando que. a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores. MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS. é aplicável o art. 1o da MP 
513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, 
caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes 
e respeitado o § 4o do art. 1°-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na 
causa na defesa do FCVS, de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5° da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar 
tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento 
de sentença"; e 2) "Após 26.11.2010. é da Justiça Federal a competência para 
o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de 
seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS. 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir 
do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado 
o § 4o do art. 64 do CPC e/ou o § 4o do art. 1°-A da Lei 12.409/2011"
No presente caso, porém, verifica-se que os documentos acostados aos autos 
demonstram que o contrato de financiamento imobiliário foi celebrado 
em30/10/1995 (ID 9932858, fl. 6 dos autos de origem) sem cobertura pelo 
FCVS, não se verificando interesse da CEF, o processo e julgamento do feito 
devendo ser realizado pela Justiça Estadual, nos termos das teses firmadas 
pelo E. STF no julgamento do Tema 1.011.
Por estes fundamentos, nego provimento ao recurso.
É como voto.

É que os embargos de declaração - como recurso de fundamentação vinculada 

que é - tem por fim a integração do pronunciamento judicial, de forma a sanar possível 

obscuridade, contradição ou omissão de algum ponto do julgado, quando tais vícios 

estejam aptos a comprometer a verdade e os fatos postos nos autos.

Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, nem em vício, quando 

o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 

integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 

Ademais, o magistrado não está obrigado a se manifestar sobre todas as teses invocadas, 

bastando que decida de forma motivada a questão.

Por ocasião do julgamento do RE 827.996/DF, Tema 1011, o STF consolidou as 

seguintes teses acerca do interesse da CEF nas ações indenizatórias de seguro de mútuo 

habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação:
1) Considerando que, a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores, MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS, é aplicável o art. 1º da MP 
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513/2010 aos processos em trâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010):

1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), devendo os 
autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do preenchimento 
dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, caso haja 
provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes e 
respeitado o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011; e
1.2) com sentença de mérito (na fase de conhecimento), podendo a 
União e/ou a CEF intervir na causa na defesa do FCVS, de forma 
espontânea ou provocada, no estágio em que se encontre, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, nos termos do parágrafo único do art. 5º da 
Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar tramitando na Justiça 
Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento de sentença; e

2) Após 26.11.2010, é da Justiça Federal a competência para o processamento 
e julgamento das causas em que se discute contrato de seguro vinculado à 
apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, devendo haver o 
deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir do momento em 
que a referida empresa pública federal ou a União, de forma espontânea ou 
provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado o § 4º do art. 
64 do CPC e/ou o § 4º do art. 1º-A da Lei 12.409/2011.

 Esta é a ementa do referido julgado: 
Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Sistema Financeiro da 
Habitação (SFH). Contratos celebrados em que o instrumento estiver 
vinculado ao Fundo de Compensação de Variação Salarial (FCVS) – Apólices 
públicas, ramo 66. 3. Interesse jurídico da Caixa Econômica Federal (CEF) na 
condição de administradora do FCVS. 4. Competência para processar e julgar 
demandas desse jaez após a MP 513/2010: em caso de solicitação de 
participação da CEF (ou da União), por quaisquer das partes ou 
intervenientes, após oitiva daquela indicando seu interesse, o feito deve ser 
remetido para análise do foro competente: Justiça Federal (art. 45 c/c art. 64 
do CPC), observado o § 4º do art. 1º-A da Lei 2.409/2011. Jurisprudência 
pacífica. 5. Questão intertemporal relativa aos processos em curso na entrada 
em vigor da MP 513/2010. Marco jurígeno. Sentença de mérito. Precedente. 
6. Deslocamento para a Justiça Federal das demandas que não possuíam 
sentença de mérito prolatada na entrada em vigor da MP 513/2010 e desde 
que houvesse pedido espontâneo ou provocado de intervenção da CEF, nesta 
última situação após manifestação de seu interesse. 7. Manutenção da 
competência da Justiça Estadual para as demandas que possuam sentença de 
mérito proferida até a entrada em vigor da MP 513/2010. 8. Intervenção da 
União e/ou da CEF (na defesa do FCVS) solicitada nessa última hipótese. 
Possibilidade, em qualquer tempo e grau de jurisdição, acolhendo o feito no 
estágio em que se encontra, na forma do parágrafo único do art. 5º da Lei 
9.469/1997. (RE 827996, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 29-06-2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL 
- MÉRITO DJe-208 DIVULG 20-08-2020 PUBLIC 21-08-2020)

O entendimento do colegiado local foi fundamentado em matéria 

infraconstitucional e constitucional, essa última consistente na aplicação do Tema 

1011/STF. Leia-se excerto do acórdão a quo (e-STJ fls. 29/30, grifos nossos):
Em relação à Lei n° 13.000/14 (conversão da Medida Provisória de n.° 
633/13), que deu nova redação à Lei n° 12.409/11, cujo art. 1°-A passou a 
dispor que “compete à Caixa Econômica Federal - CEF representar judicial e 
extrajudicialmente os interesses do FCVS”, tendo o artigo 2.° da referida Lei 
ressalvado que “A CAIXA, na qualidade de Administradora do FCVS, deve 
postular o ingresso nas ações judiciais que vierem a ser propostas ou que já 
estejam em curso, independentemente da fase em que se encontrem, que 
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representem risco ou impacto jurídico ou econômico ao FCVS ou às suas 
subcontas”, o entendimento prevalente era de que referido ato normativo não 
alterava o quadro fixado pela jurisprudência do E. STJ, uma vez que para que 
fosse autorizada a intervenção da CEF na lide continuava sendo exigida a 
comprovação de comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de Sinistralidade da 
Apólice - FESA.
Ocorre que o E. STF, julgando o Tema 1.011 de repercussão geral 
(RE n° 827.996, rei. Min. Gilmar Mendes, julgamento 
virtual finalizado em 26.06.2020), fixou as seguintes teses sobre o 
tema:
1) "Considerando que. a partir da MP 513/2010 (que originou a Lei 
12.409/2011 e suas alterações posteriores. MP 633/2013 e Lei 13.000/2014), 
a CEF passou a ser administradora do FCVS. é aplicável o art. 1o da MP 
513/2010 aos processos emtrâmite na data de sua entrada em vigor 
(26.11.2010): 1.1.) sem sentença de mérito (na fase de conhecimento), 
devendo os autos ser remetidos à Justiça Federal para análise do 
preenchimento dos requisitos legais acerca do interesse da CEF ou da União, 
caso haja provocação nesse sentido de quaisquer das partes ou intervenientes 
e respeitado o § 4o do art. 1°-A da Lei 12.409/2011; e 1.2) com sentença de 
mérito (na fase de conhecimento), podendo a União e/ou a CEF intervir na 
causa na defesa do FCVS. de forma espontânea ou provocada, no estágio em 
que se encontre, em qualquer tempo e grau de jurisdição, nos termos do 
parágrafo único do art. 5° da Lei 9.469/1997, devendo o feito continuar 
tramitando na Justiça Comum Estadual até o exaurimento do cumprimento 
de sentença"; e 2) "Após 26.11.2010. é da Justiça Federal a competência para 
o processamento e julgamento das causas em que se discute contrato de 
seguro vinculado à apólice pública, na qual a CEF atue em defesa do FCVS, 
devendo haver o deslocamento do feito para aquele ramo judiciário a partir 
do momento em que a referida empresa pública federal ou a União, de forma 
espontânea ou provocada, indique o interesse em intervir na causa, observado 
o § 4o do art. 64 do CPC e/ou o § 4o do art. 1°-A da Lei 12.409/2011"

Ocorre que não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta 

aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 1011. A 

Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso concreto, interpretando-o 

consoante a sua compreensão dos parâmetros constitucionais eleitos pelo Supremo 

Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de Origem pode fazê-lo, já que não tem 

impedimento algum para exame de matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de 

Justiça, em sede de recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir 

juízo a respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do 

Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional.

Portanto, não havendo interposição de recurso extraordinário, incide o 

entendimento firmado na Súmula 126/STJ: ""É inadmissível recurso especial, quando o 

acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, 

qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 

recurso extraordinário." Nesse sentido os seguintes precedentes deste Tribunal 

Superior:
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PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA. SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE AFERIR A VINCULAÇÃO DAS 
APÓLICES COM O RAMO PÚBLICO. FUNDAMENTO SUFICIENTE NA 
ORIGEM. SÚMULA 126 DO STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, nos autos de 
demanda referente a contrato de financiamento de imóvel regido pelas 
normas do Sistema Financeiro de Habitação - SFH, determinou o 
desmembramento do feito, declinando a competência para julgamento da 
ação à Justiça Comum Estadual. O Tribunal a quo, manteve a decisão 
agravada. Agravo interno interposto no Superior Tribunal de Justiça contra 
decisão que conheceu do agravo em recurso especial para não conhecer do 
recurso especial.
II - O objeto da controvérsia diz respeito à legitimidade da Caixa Econômica 
Federal e a competência da Justiça Federal no que concerne a contratos 
vinculados ao SFH e eventual comprometimento do Fundo de Compensação 
de Variações Salariais - FCVS. Acerca da matéria, o Supremo Tribunal 
Federal, em julgamento sob a sistemática da repercussão geral, nos autos do 
RE n. 827.996/PR (Tema n. 1.011).
III - Extrai-se dos autos que o Tribunal de origem, à luz da compreensão 
firmada pelo Supremo no Tema 1.011, consignou a impossibilidade de aferir a 
vinculação das apólices com o ramo público, de modo que não remanesce 
interesse jurídico a justificar a competência da Justiça Federal. No caso 
vertente, incide o óbice da súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, 
quando o acordão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário."
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.477.173/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. SEGURO 
HABITACIONAL. FCVS. COMPETÊNCIA. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 126/STJ. APLICAÇÃO DO ART. 1.032 DO CPC. SOMENTE 
QUANDO HÁ EQUÍVOCO QUANTO AO RECURSO CABÍVEL. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou os 
seguintes fundamentos: "Ocorre que o E. STF, julgando o Tema 1.011 de 
repercussão geral (RE nº 827.996, rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento 
virtual finalizado em 26.06.2020), fixou as seguintes teses sobre o tema: (...) 
No presente caso, verifica-se que a ação foi ajuizada posteriormente a 
26.11.2010 e os documentos acostados aos autos demonstram que alguns dos 
contratos foram celebrados, com cobertura do FCVS, e em outros a própria 
parte agravante e a CEF informam que desconhecem o ramo das apólices de 
seguro contratadas, visto que não foi possível localizar o cadastro respectivo 
(ID. 1361024, fls. 10/11 e ID.1361034, fl. 6), desta forma, não restou 
comprovado o interesse do ente público federal. Em relação aos contratos 
celebrados em janeiro de 1984 (Joaquim Pereira de Albuquerque, Debora 
Regina Machado da Costa, Maria Cecilia Páganini Listoni e Otone Rodrigues 
de Oliveira - ID. 1361024, fls. 12/14) com cobertura do FCVS, há interesse da 
CEF em integrar a lide, firmando-se a competência da Justiça Federal para o 
processo e julgamento do feito, nos termos das teses firmadas pelo E. STF no 
julgamento do Tema 1.011. Quanto à co-autora Maria Luiza Alvarado, ausente 
demonstração de vinculação do contrato à apólice pública, não se verifica 
interesse da CEF, o processo e julgamento do feito devendo ser realizado pela 
Justiça Estadual. Portanto, deverá ser providenciado o desmembramento da 
ação subjacente, para seu regular prosseguimento, nos termos do art. 1º-A, 
§8º, da Lei 12.409/2011, incluído pela Lei nº 13.000/2014".
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2. In casu, não é possível, em Recurso Especial, aferir se houve a correta 
aplicação, pelo Tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no 
Tema 1.011/STF - RE 827.996.
3. Assim, incide na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível 
Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos 
constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para 
mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário."
4. Com efeito, a Corte de Origem apenas empregou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal.
Outrossim, nos termos da jurisprudência do STJ, "à toda evidência, a Corte de 
Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de 
matéria constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial, segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a 
respeito dos limites do que foi julgado no precedente em repercussão geral do 
Supremo Tribunal Federal, colocando novas balizas em tema de ordem 
Constitucional." (AREsp 2.077.543/GO, rel. Ministro Francisco Falcão, rel. 
para acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
16.5.2023.) 5. Por fim, constata-se que o art. 1.032 do CPC/2015 não pode ser 
aplicado à espécie, uma vez que se refere à "aplicação do princípio da 
fungibilidade ao recurso especial que versar sobre questão constitucional, 
hipótese diversa da presente, em que não há equívoco quanto à escolha do 
recurso, mas, sim, inexiste interposição de recurso quanto ao capítulo do 
acórdão recorrido com fundamentação constitucional, de sorte que não há 
falar na sua aplicação" (AgInt no AREsp 1.328.399/RJ, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe de 16.2.2023).
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.373.140/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIEIRA - SP241878

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
AGRAVADO : JOSE GERALDO CILIRIO RIBEIRO
ADVOGADOS : MARIO MARCONDES NASCIMENTO - SC007701

MURILO BARBOSA CESAR - MS011750
BRUNO BASTOS AMORIM - BA022724

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE 
VARIAÇÕES SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : ANDRÉ LUIZ VIEIRA - SP241878

EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
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AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS
ADVOGADOS : RENATO CHAGAS CORRÊA DA SILVA - MS005871

GAYA LEHN SCHNEIDER PAULINO - MS010766
AGRAVADO : JOSE GERALDO CILIRIO RIBEIRO
ADVOGADOS : MARIO MARCONDES NASCIMENTO - SC007701

MURILO BARBOSA CESAR - MS011750
BRUNO BASTOS AMORIM - BA022724

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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